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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA/HABILITAÇÃO

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO PRONTA PARA 46ª CIPM - CARNAVAL DE
2025.

 

 

( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (SERVIÇOS COMUNS)
 

(Processo Administrativo n° 030.19635.2025.0006881-25)
 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 A prestação de serviços de Fornecimento de Refeição pronta (café da manhã,
almoço e jantar), para alimentação dos policiais militares da 46ª CIPM/Livramento de
Nossa Senhora que serão empregados nas festividades de Carnaval que acontecerão
em Rio de Contas e Paramirim, em 2025, nos termos da tabela abaixo, será executada
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

 
 

LOTE 1

Participação Item Código SIMPAS Descrição

Unidade de

Fornecimento

(UF)

QTD Cronograma/Prazo
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EXCLUSIVO

PARA ME/EPP
1 01.08.00.00175788-

1

FORNECIMENTO DE
REFEIÇÃO, tipo café da
manhã, para o Carnaval de
Livramento de Nossa Senhora
2025. Composto por: café com
leite (200 ml), 02 pães com
manteiga (francês, milho, leite),
mingau (250 ml - milho, carimã,
tapioca, aveia, aipim), 01 fatia
de bolo (60g a 80g - aipim,
tapioca, milho, chocolate,
carimã, coco, tradicional,
cenoura ou laranja), cuscuz de
milho ou tapioca (200g), aipim
ou batata doce (200g), banana
da terra ou inhame, com
manteiga, 01 ovo frito ou
cozido.

UN 130 04 dias

EXCLUSIVO

PARA ME/EPP
2

01.08.00.00165827-
1

FORNECIMENTO DE
REFEIÇÃO, almoço (tipo 1),
para o Carnaval de Livramento
de Nossa Senhora 2025.
Cardápio mínimo: saladas
diversas, 02 tipos de entradas
frias, 04 tipos de pratos quentes
(ave, frutos do mar e carne
vermelha), 02 tipos de massa,
03 guarnições (arroz, feijão,
legumes), 04 tipos de
sobremesa (sorvete, doces,
frutas da época); café; chá
digestivo; 03 tipos de suco,
sache de açúcar e adoçante, 02
tipos de refrigerantes; agua
com gás e sem gás.

UN 150 04 dias
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EXCLUSIVO

PARA ME/EPP
3

01.08.00.00177381-
0

FORNECIMENTO DE
REFEIÇÃO, jantar, para o
Carnaval de Livramento de
Nossa Senhora 2025.
Composto de: sopa, porção
livre de arroz /macarrão (massa
parafuso com ovos ou
espaguete com ovos), porção
livre de feijão, porção livre de
salada crua ou cozido, porção
proteica (carne de 1ª sem osso
- 240g), file de peixe ou posta
(300g), peito e coxa de frango
(320g), file de frango (300g),
farinha de primeira qualidade
(100g), sobremesa: frutas
tropicais (01 un ou 01 fatia -
mínimo 300g), café (200ml),
leite (100ml), bebida láctea
(sabores morango ou chocolate
-250ml), suco de frutas (polpa
de frutas - 03 sabores) ou água
mineral (com ou sem gás -
300ml).

UN 310 04 dias

 
 

1.1.1 As especificações para a prestação do serviço constam do anexo ETP nº
00106036290.
1.1.2 Nessa contratação não será exigida da contratada a realização de transição
contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

 
1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31/03/2025, a contar da data da
subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS , observado o artigo 105
da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
 
1.3 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo
de vigência da contratação.
 
 

Versão 3: Junho/2024
Minuta de Termo de Referência - Serviços.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do serviço como comum e de
seus quantitativos está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo
Técnico Preliminar.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
4.1 Sustentabilidade:

4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação,
conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no processo administrativo
de que trata o Estudo Técnico Preliminar, doc. SEI nº 00106036288.

 
4.2 Indicação de marcas ou modelos

4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 

4.3 Exame de conformidade, prova de conceito e outros testes
4.3.1 Não será exigido (a) exame de conformidade, prova de conceito ou outro (s)
teste (s).
 

4.4 Vistoria
4.4.1 Não será exigida a realização de vistoria prévia.
 

4.5 Subcontratação
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
4.6 Garantia da contratação

 
4.6.1 Não haverá exigência da garantia na contratação, devido ao pequeno vulto da
aquisição, visto que a aquisição será por Item e que o objeto não demandará
obrigações futuras, razões constantes no processo administrativo de que trata este
Termo de Referência, doc. SEI nº 030.19635.2025.0006881-25 (art. 96, caput, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021).
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Regime de execução

5.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:
5.1.1.1 Início da execução do objeto: a contar da data da subscrição da
Autorização de Prestação de Serviços – APS.

5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços: Descrição detalhada dos
métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho.
As refeições deverão ser preparadas, conforme o cardápio abaixo:

 

REFEIÇÃO COMPOSIÇÃO QUANTIDADE APRESENTAÇÃO
HORÁRIO DE

FORNECIMENTO

Café com leite 200ml Xícara
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a) Café da manhã

Pão (francês, milho, leite)
100g

02 unidades de 50g

6:30 às 8:00 horas

Mingau (milho, carimã, tapioca, aveia, aipim) 250ml Copo

Bolo (aipim, tapioca, milho, chocolate, carimã,

coco, tradicional, cenoura ou laranja)
60g a 80g 1 fatia

Cuscuz – Milho ou Tapioca 200g Porção

Aipim ou Batata doce 200g Porção

Banana da terra ou Inhame 100g Pedaço

Manteiga 25g Porção

Ovo frito (mexido) ou cozido UN Porção

Açúcar 25g Sachê

Adoçante 5ml Gotas

REFEIÇÃO COMPOSIÇÃO QUANTIDADE APRESENTAÇÃO
HORÁRIO DE

FORNECIMENTO

b) Almoço

Saladas diversas Porção Porção

11:30 às 13:00 horas

Entradas frias 2 tipos Porção

Ave, frutos do mar e carne vermelha 4 tipos Porção

02 tipos de masssa (macarrão, lasanha ou

panqueca)
Porção Porção

Feijão (caldo ou tropeiro) 80g Grãos

Arroz 100g Natural

Legumes 80g Branco cozido

Sobremesa (sorvete, doces, frutas da época) 4 tipos Porção

Café 50ml Copo

Chá digestivo 50ml Copo

Suco (03 três tipos/sabores) 200ml Copo

Açúcar 25g Sachê

Adoçante 5ml Gotas

Refrigerante (02 tipos) 350ml Lata

Água mineral com gás e sem gás 200ml Copo

REFEIÇÃO COMPOSIÇÃO QUANTIDADE APRESENTAÇÃO
HORÁRIO DE

FORNECIMENTO

c) Jantar

Sopa 02 Conchas Prato

18:00 às 19:30 horas

Arroz 100g Natural

Mararrão (parafuso com ovos ou espaguete

com ovos)
Porção Porção

Feijão (caldo ou tropeiro) 80g Grãos

Salada (Crua ou cozida) Porção Porção

Porção proteica (carne de primeira sem osso) 240g Porção

Filé de peixe ou posta 300g Porção

Peito e coxa de frango 320g Porção

Filé de frango 300g Porção

Farinha de primeira qualidade 100g Porção

Frutas tropicais (01 Un ou fatia) 300g Porção

Café 200ml Copo ou xícara

Leite 100ml Copo ou xícara

Bebida láctea (morango ou chocolate) 250ml Copo

 Suco de frutas (Polpa de frutas - 03 três

sabores)
200ml Copo

 

 Água mineral com gás e sem gás 300ml Copo  
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5.1.1.3 CONFORME PLANILHA DE EVENTOS PREVISTOS, apresentada no
Anexo do ETP – Estudo Técnico preliminar (00106036290).

 
5.2 Local da prestação dos serviços

5.1.1 Os serviços serão prestados nos seguintes locais:
 

· Rio de Contas – Sede do Pelotão, Praça da Matriz Maestro Esaú Pinto, nº 581, Centro.
· Paramirim – Sede do Pelotão, Avenida Coronel Leopoldo Leão, nº 516, Centro.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Regime de execução

5.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:
5.1.1.1 Início da execução do objeto: a contar da data da subscrição da
Autorização de Prestação de Serviços – APS.

5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços: Descrição detalhada dos
métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho.
As refeições deverão ser preparadas, conforme o cardápio abaixo:

 
 

CARNAVAL 2025 – 46ª CIPM - LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

OPERAÇÃO CARNAVAL – SEDES DA 46ª CIPM
CAFÉ DA

MANHÃ
ALMOÇO JANTAR DATAS PREVISTAS

CARNAVAL DE RIO DE CONTAS 2025.

 12 50 1º DIA – 01/03/2025

23 25 50 2º DIA – 02/03/2025

23 25 50 3º DIA – 03/03/2025

24 25 60 4º DIA – 04/03/2025

TOTAL DE REFEIÇÕES – RIO DE CONTAS 70 87 210 --------

ENDEREÇO: SEDE DO PELOTÃO, PRAÇA DA MATRIZ MAESTRO ESAÚ PINTO, nº 581, CENTRO, RIO DE CONTAS.

CARNAVAL DE PARAMIRIM 2025.

 05 25 1º DIA – 01/03/2025

20 19 25 2º DIA – 02/03/2025

20 19 25 3º DIA – 03/03/2025

20 20 25 4º DIA – 04/03/2025

TOTAL DE REFEIÇÕES – PARAMIRIM 60 63 100 --------

ENDEREÇO: SEDE DO PELOTÃO, AVENIDA CORONEL LEOPOLDO LEÃO, nº 516, CENTRO, PARAMIRIM.

TOTAL DE REFEIÇÕES: 590

 
 

5.3 Materiais a serem disponibilizados
5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
suficientes e adequadas.
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5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.4.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste
Termo de Referência.
5.4.2 O licitante deverá anexar junto à sua proposta de preços declaração de
elaboração independente de proposta e de inexistência de impedimento à participação
no certame, conforme modelo integrante deste Termo de Referência.

 
5.5 Especificação da garantia técnica do serviço

5.5.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de
prestação de serviço não durável, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de prestação
de serviço durável (art. 26, incisos I e II do CDC).
5.5.2 O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer de
maneira adequada e clara:

a) em que consiste a garantia;
b) a forma, o prazo e o lugar em que pode ser executada;
c) os ônus a cargo do contratante da garantia.

5.5.3 O termo de que trata o subitem anterior deverá ser entregue pela contratada,
devidamente preenchido, no ato do fornecimento do serviço, acompanhado de manual
de instrução e, quando for o caso, do manual de instalação e uso do produto, em
linguagem didática e com ilustrações (art. 50, parágrafo único do CDC).

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei estadual n° 14.634,
de 2023, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n°
14.133, de 2021).
 
 

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução
do contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de
mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).
6.6 Compete ao (s) fiscal (is) do contrato ou ao (s) seu (s) substituto (s):

a) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;
b) emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção, quando identificar qualquer inexatidão ou irregularidade;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
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e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração,
com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento
e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de
contrato para ratificação;
g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, data (s) do término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual;
h) acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário; e
i) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimento das
obrigações contratuais, reportando o fato ao gestor do contrato para que adote as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.6.1 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o
fiscal do contrato deverá verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital e identificar possível razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art.
156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça a
contratada de licitar e contratar.

6.6.1.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.
6.6.1.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez,
por até 05 (cinco) dias úteis , a critério do Contratante.
6.6.1.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a
Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

6.7 Compete ao gestor do contrato ou ao seu substituto:
a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
b) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico
de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
e) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) fiscal (is) quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações;
f) adotar providências para a formalização de processo administrativo sancionatório
para fins de aplicação de sanções.
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7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
 

7.1 Avaliação da Execução
7.1.1 A avaliação da execução do objeto será realizada antes do seu recebimento, na
forma descrita no subitem 7.2 deste Termo de Referência.

 
7.2 Recebimento do Objeto

7.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias,
pelo (s) fiscal (is) do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inciso I, “a”
da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.2.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de
comunicação escrita da contratada com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.2.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o (s) fiscal (is) do contrato deverá emitir relatório sobre o efetivo cumprimento das
obrigações da contratada e, se for o caso, apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto, analisar o desempenho e a qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, encaminhando-o ao gestor
do contrato.

7.2.2.1 A análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços referida
no subitem anterior poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo (s) fiscal (is) em
relatório (s) a ser encaminhado ao gestor do Contrato.
7.2.2.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
7.2.2.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas durante o recebimento provisório.
7.2.2.4 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.2.2.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (art. 140, §1° da Lei
Federal n° 14.133, de 2021)

 
 
7.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de
recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas
as ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que
julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão designada pela
autoridade competente para recebimento definitivo.
7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos (art. 140, inciso I, “b” da Lei Federal n° 14.133, de 2021):

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) fiscal
(is) sobre o cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
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b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicação das cláusulas contratuais correspondentes,
solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;
c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços, com base nos relatórios elaborados e documentações apresentadas;
d) comunicação à contratada para emissão de nota (s) fiscal (is) ou instrumento
(s) de cobrança equivalente (s), com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;
e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão; e
f) no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, a contratada deverá ser comunicada para emissão de
nota (s) fiscal (is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s) relativamente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento (art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela
contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota (s) fiscal
(is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s).
7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do Contrato (art. 140, §2° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
 

7.3 Liquidação
7.3.1 Recebida (s) nota (s) fiscal (is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s),
a Administração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis , prorrogáveis por até  15
(quinze) dias úteis, adotará, na forma desse subitem, as providências para fins de
liquidação da despesa.
7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a (s) nota (s)
fiscal (is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s) apresentado (s) pela
contratada expressa (m) os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e do
Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.3 Havendo erro na apresentação da (s) nota (s) fiscal (is) ou instrumento (s) de
cobrança equivalente (s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
para o Contratante;
7.3.4 A (s) nota (s) fiscal (is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s) deverá
(ão) ser obrigatoriamente acompanhado (s) da comprovação da regularidade fiscal
da contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de
Referência;
 

7.4 Prazo para pagamento
7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias úteis  contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços - INPC do
IBGE, pro rata tempore.
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7.5 Forma de pagamento
7.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da
contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.

7.5.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira
diversa da indicada neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de
transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.

7.5.2 A (s) nota (s) fiscal (is) ou instrumento (s) de cobrança equivalente (s) deverá (ao)
atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a
obrigação, inclusive os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei,
e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
7.5.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão
retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente, quando houver incidência tributária.
7.5.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio de processo de:
(x ) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério

de julgamento ( x ) menor preço.
 
8.2 Exigências de habilitação

8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.1 Habilitação jurídica
 

8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:
 
a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas
mercantis;
b ) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade
identificada como empresa individual limitada – EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente
registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos
societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos
atuais administradores.
 
 
d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos
atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais
administradores.
e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
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arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, observando-se a Instrução Normativa DREI/ME nº 77,
de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.
f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
g) ato de autorização para o exercício da atividade fornecimento de
alimentação, expedido pelo governo municipal nos termos do art. 1º §
6º da Lei nº 13.874/2019.

 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do prestador de
serviço, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda ( x ) Estadual/Distrital ( x )
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do prestador de serviço, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social.
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a
Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e
sua efetiva realização, como condição para celebração do contrato, nos
termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634, de 2023.

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2.2 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
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nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira

 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa)
dias anteriores à data da realização da licitação ou da contratação direta,
caso o documento não consigne prazo de validade;
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante
+Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo
Circulante)

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a
1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação;

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido
exigível será calculado em função da soma de tantos quantos
forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as
melhores ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de
2 (dois) anos (art. 69, §6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e demonstração de
resultado mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou
Jornal de Grande Circulação, cópia reprográfica das páginas do Livro
Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com
os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na
Junta Comercial; emissão extraída do Sistema Público de
Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro,
os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem
será atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1°
da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
 

8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade
econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o
(s) lote (s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes
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constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo
licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

 
8.2.1.4 Qualificação Técnica

 
a) certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso,
que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior ao objeto desta contratação, ou da parcela de serviço indicada
pela Administração, preferencialmente conforme modelo anexo a este
Termo de Referência.

a.1) tratando-se de serviços contínuos, deverá haver a comprovação
da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços,
em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados
de períodos diferentes;
a.2) Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial
subcontratado em relação à parcela do serviço cuja subcontratação foi
expressamente autorizada no subitem 4.5.
a.3) Na hipótese de licitação por lotes, a demonstração de que trata
esse item a) deverá ser feita em função da soma de tantos quantos
forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores
ofertas.

 
b) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação ou da
contratação direta, bem como da qualificação de cada membro da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
 
c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e, quando exigido, das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação ou da contratação direta,
preferencialmente conforme modelo anexo a este Termo de Referência.

c.1) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a
declaração exigida no item c) por declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação, preferencialmente conforme modelo
anexo a este Termo de Referência.

 
d) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de serviço de características semelhantes, para fins de
contratação (art. 67, inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 2021);
 
e) para fins da demonstração de que trata este subitem 8.2.1.4, será
admitida a comprovação da execução mínima dos quantitativo das
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação,
assim considerados:

 
 

PARCELAS DE MAIOR
RELEVÂNCIA OU VALOR

SIGNIFICATIVO
DESCRIÇÃO

QUANTITATIVO TOTAL
(100%)

COMPROVAÇÃO MÍNIMA
(20 %)

CAFÉ DA MANHÃ 130 26
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LOTE 01 ALMOÇO 150 30

JANTAR 310 62

 
 

 
e.1) Na hipótese de licitação por lotes, a demonstração deverá ser feita
em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a
interessada tenha apresentado as melhores ofertas.

 
f) registro ou inscrição válida da empresa na entidade profissional:
Conselho Regional de Nutricionistas (CRN).

f.1) no caso de sociedades empresárias estrangeiras, o atendimento da
exigência se dará por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

 
8.2.1.4.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade
técnica do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s)
subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do
instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos
lotes para os quais deseja a habilitação.
8.2.1.4.2 Em caso de apresentação por licitante de atestado de
desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito
parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não
identificar a atividade desempenhada por cada consorciado
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de
sua qualificação técnica:

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para
cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua
participação no consórcio, salvo nas licitações ou contratações diretas
destinadas à contratação de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas
consorciadas;
b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para
cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação,
inclusive nas licitações ou contratações diretas destinadas à
contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual.

8.2.1.4.2.1 Na hipótese do subitem 8.2.1.4.2, para fins de
comprovação do percentual de participação do consorciado, caso
este não conste expressamente do atestado ou da certidão,
deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento
de constituição do consórcio.

8.2.1.4.3 O prestador de serviço disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

 
8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação
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direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei Federal nº
14.133, de 2021).
8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial:

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da
matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial,
exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da
matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação ou da contratação direta poderá ser feita em nome da matriz ou da
filial;
d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de
habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou
vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da
regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá
ser mantida durante todo o curso da avença.

 
8.2.4 Regras acerca da participação de consórcio:

a) a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado;
b) Na hipótese de o consórcio não ser formado integralmente por microempresas
ou empresas de pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo no percentual de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 
8.2.5 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro
Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada
neste Termo de Referência.

8.2.5.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá
apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais
documentos de habilitação.
8.2.5.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da
regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela
Administração.
8.2.5.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro
Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os
documentos relativos à habilitação constantes do sistema, exceto os
concernentes à Qualificação Técnica.

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 27.280,00 (vinte e sete mil, duzentos
e oitenta reais), conforme planilha de quantitativos e preços unitários e global abaixo em
anexo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços
unitários e global.
 

 
 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS PARA A 46ª CIPM/LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA -
CARNAVAL 2025 – LOTE 1
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LOCAL: RIO DE CONTAS

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO (UF) QTD
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR GLOBAL

1 01.08.00.00175788-1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, tipo

café da manhã  , para o Carnaval de

Livramento de Nossa Senhora 2025.

UN 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00

2 01.08.00.00165827-1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, Almoço

(tipo 1), para o Carnaval de Livramento

de Nossa Senhora 2025.

UN 87 R$ 48,00 R$ 4.176,00

3 01.08.00.00177381-0

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, jantar,

para o Carnaval de Livramento de Nossa

Senhora 2025.

UN 210 R$ 48,00 R$ 10.080,00

VALOR ESTIMADO R$ 17.056,00

LOCAL: PARAMIRIM

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO (UF) QTD
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR GLOBAL

1 01.08.00.00175788-1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, tipo

café da manhã  , para o Carnaval de

Livramento de Nossa Senhora 2025.

UN 60 R$ 40,00 R$ 2.400,00

2 01.08.00.00165827-1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, Almoço

(tipo 1), para o Carnaval de Livramento

de Nossa Senhora 2025.

UN 63 R$ 48,00 R$ 3.024,00

3 01.08.00.00177381-0

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, jantar,

para o Carnaval de Livramento de Nossa

Senhora 2025.

UN 100 R$ 48,00 R$ 4.800,00

VALOR ESTIMADO R$ 10.224,00

VALOR ESTIMADO GLOBAL R$ 27.280,00

 
 
 
 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e a
sua alocação entre contratante e contratada, quando elaborada matriz de riscos.
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir

especificada:

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

            0073 06 181 314 6923
 

Região/planejamento

            9900

Natureza da despesa

339039000

Destinação do recurso

15000.1000

Tipo de recurso orçamentário

                 1
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10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 
 
11. ANEXOS E MODELOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

11.1 Vinculam-se a este Termo de Referência, independentemente de transcrição
(art. 92, inciso II da Lei Federal n° 14.133, de 2021):
a) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível;
b) Especificações da prestação do serviço, quando não descritas no próprio corpo
deste Termo de Referência;
c) Modelo de descrição da proposta de preço e de declaração de elaboração
independente de proposta;
d) Modelo de prova de capacidade operacional;
 

 
Vitória da Conquista, 13 de janeiro de 2025.

 

 

RAMILES MOISÉS SANTOS – 1º Ten PM
Chefe da SMS
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Versão 3: Junho/2024
Minuta de Termo de Referência - Serviços.

 
 
 

 
 

 
ANEXO

MODELO DE DESCRIÇÃO DE PROPOSTA E DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO
INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 

Modalidade de
Licitação
Pregão Eletrônico

Número
001/2025
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LOTE /ITEM DESCRIÇÃO    

     
     

VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (MENSAL) R$
VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (GLOBAL) R$

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ( ) DIAS [≥60]
 
 
[Identificação completa do representante do licitante] , como representante devidamente
constituído de [Identificação completa do licitante],  doravante denominado LICITANTE, para
fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela;
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão
licitante antes da abertura oficial das propostas; e
 
(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos
poderes e informações para firmá-la.
 
 

Salvador, _____de __________________ de 20__.
 

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO OBJETO
DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA

 
Modalidade de
Licitação
Pregão Eletrônico

Número
001/2025
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( ) DECLARAÇÃO FIRMADA PELO PRÓPRIO LICITANTE DE CONHECIMENTO PRÉVIO DO
LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO
 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos, para os fins do
§2° do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, termos conhecimento do local e das condições
para a realização do serviço objeto da licitação.
 
 
 

Salvador _____de __________________ de 20__.
 

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 
 
 
 
( ) DECLARAÇÃO DE VISTORIA EXPEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO
 
Atesto que o preposto da _______________ [indicar nome da Pessoa Jurídica licitante], CNPJ
no________, Sr.(a) ____________, CPF n o __________, interessado em participar da licitação,
na modalidade ________________, no ___________, vistoriou ______________ (indicar a
Unidade Administrativa vistoriada) e tomou ciência do estado das condições locais para o
cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado.
 

Salvador _____de __________________ de 20__.
 

_____________________________________________________
(assinatura, identificação do servidor público e respectivo cadastro)

 
 
 
 
( ) DECLARAÇÃO FIRMADA PELO PRÓPRIO LICITANTE DE CONHECIMENTO PLENO DAS
CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, optamos por dispensar a
vistoria e declaramos, para os fins do §2° do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, termos
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação objeto da licitação.
 
 
 

Salvador _____de __________________ de 20__.
 

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO

MODELO DE PROVA DE CAPACIDADE OPERACIONAL
 

 
 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL
 

Modalidade de
Licitaçã006F
Pregão Eletrônico

Número
001/2025

 
 

 
 

 
 
Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório/contratação direta, que a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com
endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx,
atendendo integralmente as especificações contratadas, inexistindo, até a presente data,
registros negativos que comprometam a prestação.

 

Especificação Quantitativo Prazo de
execução

   
   
   
   

 
Salvador _____de __________________ de 20___.

 
 

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 

Documento assinado eletronicamente por Ramiles Moises Santos, Primeiro Tenente, em 14/01/2025,
às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00106036294
e o código CRC C4B0B220.

Referência: Processo nº 030.19635.2025.0006881-25 SEI nº 00106036294
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 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
 POLÍCIA MILITAR DA BAHIA - PMBA
 Seção de Licitações e Contratos - PMBA/CPR-SO/NUGAF/CAAF/SLC

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030.19635.2025.0006881-25
 
 
 

1. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
 
A contratação pretendida encontra amparo no histórico da necessidade referente ao evento a
ser realizado no ano de 2025, na 46ª CIPM/Livramento de Nossa Senhora, que é Unidade
apoiada por esse CPR-SO - Comando de Policiamento da Região Sudoeste. A Lei nº
14.133/2021 no inciso VII, do art. 12, dispõe que cada ente federativo poderá elaborar o plano
de contratações anual - PCA, na forma de regulamento, contudo, até a presente data não houve
regulamentação no Estado da Bahia, motivo pelo qual não há PCA vigente para contemplar a
demanda em tela.
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
 
A contratação consistirá na prestação de serviço de Refeição pronta (café da manhã, almoço e
jantar) para alimentação dos Policiais Militares da 46ª CIPM/Livramento de Nossa Senhora ,
que serão empregados nas festividades de Carnaval de 2025, que acontecerão em Rio de
Contas e Paramirim.
A fim de alocar o efetivo que trabalhará na Operação Carnaval 2025 em Livramento de Nossa
Senhora, será necessário a contratação de diversos materiais e serviços, responsáveis por uma
série de tarefas cruciais que garantem as condições necessárias para que o efetivo empregado
possa fornecer um serviço de segurança pública de excelência à sociedade.
O serviço de fornecimento de Refeição pronta (café da manhã, almoço e jantar), integra o rol
dos serviços, sendo considerado de extrema importância para o bom desempenho da
Corporação durante o período momesco, uma vez que o cuidado com a alimentação minimiza a
possibilidade de mal-estar ou qualquer tipo de indigestão que possa vir a comprometer o
serviço policial-militar.
Dispensar a contratação de empresa qualificada para preparar e servir alimentação aos
policiais militares dos pelotões a cargo desse serviço, poderia ensejar em diversas ocorrências
indesejadas, como: atrasos; ingestão de alimentação desbalanceada e imprópria para o
serviço; contração de doenças virais e bacterianas; desconforto e descontentamento do policial,
que para se alimentar teria que sair das dependências de sua base de alojamento; dentre
outras.
 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
A contratação do objeto em tela refere-se à serviço comum, classificação definida pela
Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB, conforme consta nos autos o
Relatório do item a ser contratado na categoria de serviço comum.

O critério de julgamento das propostas é aplicado para a aquisição do serviço pelo
menor preço unitário ou menor valor.
Outras condições para contratação do serviço é:

1. A empresa contratada deve possuir:
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1.1 Registro no Conselho Regional de Nutrição, através de apresentação de
certidão válida;

1.2 Alvará ou licença sanitária para funcionamento, expedido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante;
1.3 Comprovação do licitante de que possui, em nome da empresa, atestado de
capacidade técnica para execução de serviço de características semelhantes para
os fins da contratação;
1.4 Possuir, em seu quadro, na data prevista para a entrega da proposta e
durante a execução do serviço, profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, que seja detentor de tal atestado;
1.5 comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado que desenvolva suas atividades no ramo
Fornecimento de Refeição pronta (café da manhã, almoço e jantar) preparada
para a quantidade contratada ou maior;
1.6 possuir em seu quadro de funcionários profissionais capacitados para a
execução do serviço objeto deste estudo.
 

2. A CONTRATADA deverá cumprir os requisitos necessários para a execução do
serviço objeto deste estudo, quais sejam:

a) Preparar e fornecer o objeto do contrato de acordo com as normas exigidas e
com as especificações e normativas exigidas, empregando equipamentos e
utensílios apropriados e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessárias à
execução dos serviços, além de manter a limpeza das cozinhas e refeitórios;
b) Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados;
c) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;
d) Garantir a boa qualidade do produto entregue, respondendo por qualquer
deterioração;
e) Trocar, às suas expensas, o produto que vier a ser recusado pelo
CONTRATANTE;
f) Realizar o fornecimento, objeto da presente contratação, empregando
profissionais qualificados e em número suficiente para atender as especificações
e prazo estabelecidos;
g) Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outra obrigações
previstas em Lei, de seus funcionários, ficando registrado que o pessoal
empregado pela CONTRATADA não terá nenhum vínculo jurídico com o
CONTRATANTE;
h) Prover todo o material de consumo necessário à realização dos serviços;
i) Disponibilizar meios de comunicação com o CONTRATANTE;
j) Manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de
documentos comprobatórios de mudança de endereços, telefones, composição
societária, endereço dos sócios contratos sociais e alterações;
k) Fornecer alimentos preparados no próprio dia em que serão consumidos,
atendendo aos horários especificados;
l) Acatar apenas as solicitações de serviços dos servidores autorizados
formalmente pelo CONTRATANTE;
m) Apresentar ao CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as autorizações
que não tenham qualquer rasura e estejam preenchidas com informações
mínimas, a saber: descrição do serviço, quantidade, data e nome do responsável
pela autorização com o respectivo setor de trabalho;
n) Entregar as refeições em vasilhames individuais e adequados, que conservem

Estudo Técnico Preliminar (ETP) 00106036288         SEI 030.19635.2025.0006881-25 / pg. 2



a temperatura compatível com o alimento servido;
o) Fornecer talheres e copos.

 
3. Os profissionais estarão sob inteira responsabilidade funcional e operacional da
CONTRATADA, sobre os quais manterá estrita e exclusiva fiscalização;
 
4. Os produtos e as refeições devem ser preparados e fornecidos de acordo com as
normas exigidas e com as especificações ou recomendações efetuadas pelo
CONTRATANTE, empregando utensílios apropriados, de qualidade compatível com
o serviço executivo e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessárias à
execução dos serviços;
 
5. Prazo de entrega: a necessidade de entrega ocorrerá no período de 01 a 04 de
março de 2025;
 
6. Prazo de validade: O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias,
tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias,
tratando-se de fornecimento de produtos duráveis (art. 26, inciso I e II do CDC);
 
7. Catálogos/Amostras: não haverá necessidade de amostras.
 
8. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá com emissão prévia da nota de
empenho do CPR-SO em Vitória da Conquista, conforme a dotação específica:
 
Unidade Orçamentária: 20.801 - PMBA
- PAOE: 6923 - Funcionamento do Serviço de Policiamento Preventivo em Evento
Popular
- Natureza da Despesa: 3.3.90.39.000
- Objeto: Refeição pronta
- Destinação de Recurso: 1.500.0.100.000000.000000
- Exercício 2025: R$ 27.280,00 (vinte e sete mil, duzentos e oitenta reais).
O crédito orçamentário já foi atualizado pelo DEPLAN.

 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO
 
Analisando o mercado, entendem-se viáveis as alternativas abaixo indicadas com os seus
prós e contras:
 
Prós:
· A licitação ocorrerá na forma de pregão eletrônico permitindo uma maior participação de
empresas do ramo;
· Conforme pesquisa de mercado realizada através do Comprasnet.ba, para esse objeto existe
um grande número de fornecedores que atuam no ramo no Estado da Bahia e que preenchem
requisitos técnicos e econômicos para essa demanda;
· Os serviços a serem contratados são comuns, de acordo com o art.3º do Decreto nº 8590, de
18 de julho de 2003, além de serem de baixa complexidade;
 
Contra:
· Necessidade de maior fiscalização, evitando-se a ingestão de alimentação desbalanceada e
imprópria para consumo;
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 

a) Pesquisa de Mercado
Foi realizada pesquisa mercadológica no comércio local considerando as
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especificações técnicas e garantia, bem como o custo-benefício, e assim, fazer a
escolha mais adequada para atender as necessidades da contratação, alinhadas ao
princípio da economicidade, da eficácia e do interesse público. Em seguida, uma
busca por itens cadastrados no sistema SIMPAS com o objetivo de selecionar o item
que mais se adequasse à pesquisa realizada. Além de valores do serviço já
prestados em 2024.
Para atendimento da demanda de fornecimento de alimentos preparados, em
pesquisa realizada no mercado, consiste na alimentação (café da manhã, almoço e
jantar) preparada e servida com cuidados especiais para o seu armazenamento,
preparação e consumo, sempre atendendo às exigências do cardápio, nutricionais e
da vigilância sanitária.
O cardápio e horário diários deverão estar expostos e afixados, a fim de que todos os
policiais tenham conhecimento do que está sendo servido.

 
b) Descrição da solução como um todo

Da análise de mercado, necessidade do atendimento e condições apresentadas, a
solução para atender a demanda apresentada é a contratação de empresa
especializada no fornecimento de alimentação preparada que atenda plenamente as
exigências estabelecidas pelo CONTRATANTE, devendo se submeter às normas da
vigilância sanitária.
Para tanto os produtos e quantitativos estimados serão estabelecidos em planilha,
devendo para estes constar os respectivos valores unitários.

 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS/FORNECIDAS
 
A estimativa se baseia na necessidade de fornecer alimentação para todo o efetivo empregado
nas bases/sedes, dividido em 02 locais, conforme se segue:

· Rio de Contas – Sede do Pelotão, Praça da Matriz Maestro Esaú Pinto, 581, Centro.
· Paramirim – Sede do Pelotão, Avenida Coronel Leopoldo Leão, 516, Centro.
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ITEM DESCRIÇÃO UF QTD LOCAL
01

QTD LOCAL
02 QTD GERAL

01

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, tipo café
da manhã, para o Carnaval de Livramento
de Nossa Senhora 2025.
Composto por: café com leite (200 ml), 02
pães com manteiga (francês, milho, leite),
mingau (250 ml - milho, carimã, tapioca,
aveia, aipim), 01 fatia de bolo (60g a 80g -
aipim, tapioca, milho, chocolate, carimã,
coco, tradicional, cenoura ou laranja),
cuscuz de milho ou tapioca (200g), aipim ou
batata doce (200g), banana da terra ou
inhame, com manteiga, 01 ovo frito ou
cozido.

UN 70 60 130

02

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, almoço
(tipo 1), para o Carnaval de Livramento de
Nossa Senhora 2025.
Cardápio mínimo: saladas diversas, 02 tipos
de entradas frias, 04 tipos de pratos
quentes (ave, frutos do mar e carne
vermelha), 02 tipos de massa, 03
guarnições (arroz, feijão, legumes), 04 tipos
de sobremesa (sorvete, doces, frutas da
época); café; chá digestivo; 03 tipos de
suco, sache de açúcar e adoçante, 02 tipos
de refrigerantes; agua com gás e sem gás.

UN 87 63 150

03

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, jantar,
para o Carnaval de Livramento de Nossa
Senhora 2025. Composto de: sopa, porção
livre de arroz /macarrão (massa parafuso
com ovos ou espaguete com ovos), porção
livre de feijão, porção livre de salada crua
ou cozido, porção proteica (carne de 1ª sem
osso - 240g), filé de peixe ou posta (300g),
peito e coxa de frango (320g), filé de frango
(300g), farinha de primeira qualidade
(100g), sobremesa: frutas tropicais (01 un
ou 01 fatia - mínimo 300g), café (200ml),
leite (100ml), bebida láctea (sabores
morango ou chocolate -250ml), suco de
frutas (polpa de frutas - 03 sabores) ou
água mineral (com ou sem gás - 300ml).

UN 210 100 310

 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO PRONTA PARA A 46ª CIPM/LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA
CARNAVAL 2025 – LOTE 1

LOCAL: RIO DE CONTAS
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ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO

UNIDADE DE

FORNECIMENTO

(UF)

QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR GLOBAL

1
01.08.00.00175788-

1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, tipo café

da manhã, para o Carnaval de Livramento

de Nossa Senhora 2025.

UN 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00

2
01.08.00.00165827-

1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO , Almoço

(tipo 1), para o Carnaval de Livramento de

Nossa Senhora 2025.

UN 87 R$ 48,00 R$ 4.176,00

3
01.08.00.00177381-

0

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, jantar,

para o Carnaval de Livramento de Nossa

Senhora 2025.

UN 210 R$ 48,00 R$ 10.080,00

VALOR ESTIMADO R$ 17.056,00

LOCAL: PARAMIRIM

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO

UNIDADE DE

FORNECIMENTO

(UF)

QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR GLOBAL

1
01.08.00.00175788-

1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, tipo café

da manhã, para o Carnaval de Livramento

de Nossa Senhora 2025.

UN 60 R$ 40,00 R$ 2.400,00

2
01.08.00.00165827-

1

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO , Almoço

(tipo 1), para o Carnaval de Livramento de

Nossa Senhora 2025.

UN 63 R$ 48,00 R$ 3.024,00

3
01.08.00.00177381-

0

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, jantar,

para o Carnaval de Livramento de Nossa

Senhora 2025.

UN 100 R$ 48,00 R$ 4.800,00

VALOR ESTIMADO R$ 10.224,00

VALOR ESTIMADO GLOBAL R$ 27.280,00

 

a) Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Ocorreu a utilização de um único lote, uma vez que a fragmentação do objeto
licitado pode levar à contratação de múltiplos fornecedores, aumentando os riscos
de incompatibilidades, atrasos e dificuldade de gestão. Um único lote centraliza a
responsabilidade e reduz esses riscos, promovendo maior eficiência e qualidade no
resultado final com o objetivo de obter um número maior de interessados
participando da disputa, o que, em decorrência, aumenta a competitividade e
viabiliza a obtenção de melhores propostas, bem como minimiza a possibilidade de
deflagração de lote fracassado ou deserto.

 
b) Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Na contratação dos serviços não haverá correlações, caracterizando-as como
contratação interdependentes.

 
c) Alinhamento entre a contratação e o planejamento

A presente contratação alinha-se tanto ao Plano Plurianual 2024-2027 de 27 de
dezembro de 2023, quanto com o Planejamento de Compras e Contratações 2024-
2025 do CPR-SO.
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8. PLANEJAMENTO
 

8.1 Resultados Pretendidos
 
Os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são os descritos abaixo:
 
8.1.1 - Com esta contratação pretende-se assegurar o fornecimento de material para o
bom andamento das atividades administrativas desse Comando de Policiamento da
Região Sudoeste e das Unidades Geridas;
8.1.2 – O serviço administrativo de modo geral não será interrompido por falta de
material, isso garantirá o bom funcionamento das repartições das unidades
envolvidas;
8.1.3 – Essa aquisição não possibilitará apenas o bom funcionamento da
administração da PMBA mas também o serviço operacional, pois esse, para que
funcione bem, precisa que o serviço administrativo esteja fluindo normalmente;
8.1.4 – Que o serviço oferecido pela PMBA seja cumprido enquanto instituição, no que
diz respeito à economicidade, eficácia e eficiência, melhor aproveitamento dos
recursos disponibilizados. A contratação do serviço de alimentação objetiva evitar a
prestação descentralizada desses serviços, o que aumentaria significativamente seus
custos. Além da redução de custos, espera-se como resultado da contratação,
atender as demandas de refeição individuais dos militares alocados nas bases dos
pelotões e a garantia de qualidade e presteza na execução do serviço operacional
durante a Operação Carnaval 2025.
 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
 
Não serão necessárias providências a serem adotadas quanto à celebração do contrato
na realização de capacitação de colaboradores para fiscalização ou gestão dos contratos,
pois, os Coordenadores dispõem de capacidade técnica necessária para gerir e fiscalizar
a prestação dos serviços de fornecimento de refeição.

 
10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
 

Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais
relevantes. Ao mesmo tempo, são realizadas o descarte de resíduos gerados oriundos
das atividades em recipientes adequados, bem como o seu acondicionamento para
posterior coleta da empresa de limpeza pública do (s) município (s).

 
11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE/INVIABILIDADE
 

A análise desenvolvida no presente estudo para essa futura contratação mostra-se viável
visto que os itens pretendidos são disponíveis no mercado e estão de acordo com a
legislação vigente. Dessa forma, não foi observado impedimento para que esse CPR-SO
prossiga com contratação do serviço acima mencionado.

 
12. ANÁLISE SOBRE A NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO ETP
 

Não há necessidade de classificação do presente ETP nos  termos da Lei federal n.º
12.527/2011 - Lei de Acesso às Informações, por não conter dados de cunho sigiloso.

 
13. ANEXOS
 

Cotações de preços das refeições.
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Vitória da Conquista-Ba, 13/01/2025

 
 

 
RAMILES MOISÉS SANTOS – 1º Ten PM

Chefe da SMS
 

 

FRANCISCO ANTÔNIO COSTA MARTINS – CB PM
Auxiliar da Seção de Licitações e Contratos

 

Documento assinado eletronicamente por Ramiles Moises Santos, Primeiro Tenente, em 14/01/2025,
às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Antônio Costa Martins , Soldado de 1A. Classe,
em 14/01/2025, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00106036288
e o código CRC 2E1CED66.

Referência: Processo nº 030.19635.2025.0006881-25 SEI nº 00106036288
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